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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

            Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0004928-58.2011.815.0731
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Cabedelo/PB
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTES: Juciele Souza Silva de Araújo e outros
ADVOGADA: Ana Patrícia Ramalho de Figueiredo (OAB/PB 11.666)
APELADA: Shalom Engenharia Ltda.
ADVOGADO: Zenildo G. de Mendonça Filho (OAB/PB 12.733)

PRELIMINAR. PRETENSÃO  DE  REUNIÃO  DE  PROCESSOS  NA
JUSTIÇA  FEDERAL.  INEXISTÊNCIA,  NESTE  FEITO,  DE  ENTE
FEDERAL.  IMPOSSIBILIDADE,  SOB  PENA  DE  ALTERAÇÃO  DE
COMPETÊNCIA ABSOLUTA. REJEIÇÃO.

1. A reunião de ações, em razão de reconhecimento de conexão, não
se  mostra  possível  quando  implicar  alteração  de  competência
absoluta.  (AgInt  no  AREsp  928.045/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  Segunda  Turma,  julgado  em  18/10/2016,  DJe
25/10/2016).

2. Preliminar rejeitada.

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  SENTENÇA  QUE
RECONHECE A LITISPENDÊNCIA E EXTINGUE, SEM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO,  A  PRIMEIRA  DEMANDA.  EQUÍVOCO.  ÓBICE  A  INCIDIR
SOBRE O SEGUNDO PROCESSO. RECURSO PROVIDO.

1. “Constatada a identidade dos elementos da ação entre a primeira
e a segunda demanda interposta pelo autor, a extinção do segundo
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processo sem resolução de mérito é medida que se impõe.” (TST,
Processo  AIRR  306406820045010009  30640-68.2004.5.01.0009,
Órgão Julgador: 1ª Turma, Publicação: DJ 12/09/2008, Julgamento:
27 de agosto de 2008, Relator: Min. Lélio Bentes Corrêa).

2. Recurso provido. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito,
dar provimento à apelação. 

JUCILENE SOUZA SILVA ARAÚJO e OUTROS interpuseram apelação
cível contra a sentença (f. 193/195) proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara
da  Comarca  de  Cabedelo/PB,  que,  por  litispendência,  extinguiu  a  ação
indenizatória proposta contra SHALOM ENGENHARIA LTDA.

A decisão hostilizada contém a seguinte ementa:

AÇÃO DE REPARAÇÃO – CONSTATAÇÃO DE LITISPENDÊNCIA – EXTINÇÃO
DO PROCESSO.

É  de  ser  reconhecida  a  litispendência  com a  consequente  extinção  do
processo sem julgamento do mérito, quando se constata da repetição de
ação já em curso, nos exatos termos do art. 267, V, § 3º, do CPC.

Argumentou  o  juízo  a  quo que  idêntica  ação  fora  proposta  pelo
Espólio  do  Sr.  Florisvaldo  Ferreira  de  Araújo,  no  âmbito  da  Justiça  Federal,
contra as mesmas partes, só que, na justiça especializada, acrescentou-se no
polo passivo o DNIT.

Aduzem os recorrentes (f. 197/203), em síntese, que não há tríplice
identidade entre as ações, porque esta demanda é ajuizada pelos herdeiros,
enquanto a outra o foi pelo espólio.

Ademais,  o pedido formulado neste feito  engloba danos morais  e
materiais, enquanto o estampado no que tramita na Justiça Federal só envolve
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os primeiros (danos morais).

Intimado para apresentar antítese, o Município de Cabedelo (f. 205)
limitou-se a afirmar que teve sua preliminar de ilegitimidade passiva ad causam
acolhida às f. 149, tendo sido, portanto, excluído da lide.

SHALOM  ENGENHARIA  LTDA.  apresentou  contrarrazões  às  f.
208/211, por meio das quais propugnou a manutenção da sentença, sob a tese
de que,  de fato,  houve tríplice  identidade entre as ações,  razão por  que é
correta a extinção do feito, sem resolução de mérito.

Parecer ministerial sem manifestação meritória (f. 215/218).

Esta relatoria, com fulcro no art. 10 do NCPC, proferiu o seguinte
despacho:

JUCILENE  SOUZA  SILVA  ARAÚJO  e  OUTROS  interpõem  apelação  cível
contra  a  sentença  (f.  93/95)  proferida  pelo  Juízo  da  4ª  Vara  de
Cabedelo/PB, que, por litispendência, extinguiu a ação indenizatória por
eles proposta contra o Município de Cabedelo,  SHALOM ENGENHARIA e
MGS METALÚRGICA.

A decisão hostilizada contém a seguinte ementa:

AÇÃO DE REPARAÇÃO – CONSTATAÇÃO DE LITISPENDÊNCIA – EXTINÇÃO DO
PROCESSO.

É de ser reconhecida a litispendência com a consequente extinção do processo
sem julgamento do mérito, quando se constata da repetição de ação já em
curso, nos exatos termos do art. 267, V, § 3º, do CPC.

Argumentou o Juízo a quo que idêntica ação fora proposta pelo Espólio, no
âmbito da Justiça Federal,  contra as mesmas partes,  só que, na justiça
especializada, acrescentou-se no polo passivo o DNIT.

Consoante entendimento do STJ, a litispendência induz a extinção, sem
resolução de mérito, da segunda demanda, in verbis:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  VIOLAÇÃO  AO  ARTIGO  535  DO
CPC/1973. NÃO CARACTERIZAÇÃO. LITISPENDÊNCIA. MARCO INICIAL PARA O
AUTOR.  PROPOSITURA  DA  AÇÃO.  PRECEDENTES.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO. 1. "Uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a
mesma causa de pedir e o mesmo pedido" (art. 301, § 2º, do CPC).  2.  Os
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efeitos  da  litispendência,  para  o  autor,  são  produzidos  desde  a
propositura  da  demanda. O  fato  de  a  relação  processual  ainda  estar
incompleta antes do ato citatório não significa que inexiste ação, uma vez que a
pretensão  já  se  encontra  materializada  por  meio  do  petitório  inicial.  3.
Hipótese em que, configurada a litispendência, é de rigor a extinção
da segunda ação sem a resolução do mérito,  sendo irrelevante para a
data  de  citação  do  réu.  4.  Agravo  interno  não  provido. (AgInt  no  REsp
1609326/PI,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 13/10/2016).

Na espécie, esta demanda foi proposta em 02/12/2011, enquanto a
da Justiça Federal foi apresentada em 13/09/2013, razão por que, a
priori, a litispendência deveria fulminar a última, não a primeira.

Há mais a dizer. O processo da Justiça Federal sequer iniciou seu trâmite,
porquanto  houve  cancelamento  de  sua  distribuição,  em
20/09/2013, com baixa definitiva determinada em 12/03/2014.

A propósito, eis o provimento da Justiça Federal:

D E C I S Ã O

Cuida-se de Ação Ordinária ajuizada pelo ESPÓLIO DE FLORISVALDO FERREIRA
DE ARAÚJO, representado por sua Inventariante JUCILENE SOUZA SILVA DE
ARAÚJO  em  face  da  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  CABEDELO,  SHALOM
ENGENHARIA  LTDA.  e  MGS  METALÚRGICA,  objetivando  a  condenação  das
Requeridas,  solidariamente,  ao pagamento de indenização a título de danos
morais, em decorrência da morte violenta do Sr. Florisvaldo Ferreira de Araújo,
cujo quantum debeatur deverá ser arbitrado por este Juízo.

É o relatório. Decido.

A  presente  Ação  Ordinária  foi  redistribuída  à  2ª  Vara  Federal  em  13  de
setembro de 2013.

A Resolução nº 16, de 25 de abril de 2012, do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região, dispõe sobre o Processo Judicial Eletrônico: "RESOLUÇÃO Nº 16, de 25
de abril de 2012. Dispõe sobre o uso do Sistema de Processo Judicial Eletrônico
da Justiça Federal  de 1º e 2º Graus no âmbito da 5ª Região. O TRIBUNAL
REGIONAL  FEDERAL  DA  5ª  REGIÃO,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e
regimentais, CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 11.419, de 19 de dezembro
de 2006, que trata da informatização do processo judicial; CONSIDERANDO a
necessidade de aprimoramento dos serviços prestados aos jurisdicionados pelo
Tribunal e pelas Seções Judiciárias vinculadas; RESOLVE: Art. 1º Será adotado
com exclusividade o Processo Judicial Eletrônico - Pje - para a propositura e
tramitação das ações incluídas na classe 'Procedimento Ordinário', bem assim
de  seus  incidentes  processuais  e  ações  conexas,  na  Justiça  Federal  da  5ª



AP n. 0004928-58.2011.815.0731                                                                                                                       5

Região, respeitado o cronograma estabelecido no art. 2º.  § 1º. Os recursos
interpostos  contra  decisões  tomadas  em processos  eletrônicos  deverão  ser,
obrigatoriamente,  eletrônicos.  §  2º.  Nos  processos  eletrônicos  é  vedado  o
protocolo  de  petições  em  meio  físico.  Art.  2º.  A  obrigatoriedade  será
implementada nas capitais, de acordo com o cronograma a seguir:

I. 04/06 - Recife;

II. 06/08 - Maceió;

III. 20/08 - Fortaleza;

IV. 1º/10 - Aracaju;

V. 15/10 - João Pessoa;

VI. 29/10 - Natal.

Parágrafo único. Após a implantação da obrigatoriedade do processo eletrônico
nas varas sediadas nas capitais dos Estados da região, cada Seção Judiciária
apresentará ao Tribunal o cronograma para a adoção da obrigatoriedade, nos
mesmos limites, nas demais varas.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em sentido contrário."

Tendo em vista o disposto no artigo 1º "Será adotado com exclusividade o
Processo Judicial Eletrônico - Pje - para a propositura e tramitação das ações
incluídas  na  classe  'Procedimento  Ordinário',  bem assim de  seus  incidentes
processuais e ações conexas,  na Justiça Federal  da 5ª Região,  respeitado o
cronograma  estabelecido  no  art.  2º"  c/c  artigo  2º  "A  obrigatoriedade  será
implementada nas capitais, de acordo com o cronograma a seguir:... V. 15/10 -
João Pessoa", nego trâmite ao feito. 

ISTO POSTO, cancele-se a Distribuição, facultado à parte a extração das peças
mediante cópia nos autos.

Aguarde-se por 30 (trinta) dias. Após, arquivem-se os autos.

Publique-se. Cumpra-se.

A sentença  deste  processo  fora  proferida  em 25  de  agosto  de
2014, quando já havia sido cancelada a distribuição do feito na
Justiça  Federal  e,  mormente,  com  a  sua  baixa  definitiva
determinada.

Dessa  forma,  auspicia-se  que  o  provimento  fustigado  erigiu  como
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fundamento  decisório  a  litispendência,  quando  esta  não  mais  existia,
desconsiderando a regra do art. 462 do CPC/1973 (correspondente ao art.
493 do CPC/2015). 

Assim, nos termos do art. 10 do NCPC, determino a intimação de todas
as  partes,  via  DJe,  a  fim  de  que,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,
manifestem-se sobre os pontos articulados nesse despacho.

Após, voltem-me os autos conclusos. (f. 220/223).

SHALOM ENGENHARIA LTDA. manifestou-se por meio da petição de
f.  226/228,  argumentando que a  sentença  da  Justiça  Federal,  transcrita  no
despacho  acima,  cancelou  a  distribuição  da  Ação  n.  0004274-
71.2011.815.0731, em razão da inadmissibilidade de processo físico nas Varas
Federais da Capital.

Em  razão  desse  óbice,  as  partes  manejaram  nova  demanda  na
Justiça Federal, tombada sob o n. 0802181-46.2013.4.05.8200, que se encontra
em plena tramitação.

Assim,  defendeu  que  esta  demanda,  que  se  encontra  agora  sob
análise, deveria ser remetida à Justiça Federal, já que as ações são conexas.

Por  fim,  reafirmou  a  correção  da  sentença  que  reconheceu  a
litispendência.

Por  sua  vez,  os  autores JUCILENE  SOUZA  SILVA  e  OUTROS
afirmaram  que  a  demanda  na  Justiça  Federal  (Processo  n.  0802181-
46.2013.4.05.8200) continua a tramitar.

Ratificaram a tese de que as demandas são distintas, já que o pedido
nesta formulado abrange danos materiais e morais, enquanto na Justiça Federal
só trata dos últimos. 

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

- DA PRELIMINAR DE CONEXÃO:
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De início, rechaço a pretensão de reunião dos processos na Justiça
Federal,  tal  como solicitado pela recorrida, SHALOM ENGENHARIA LTDA.,  na
petição de f. 226/228.

Isso  porque,  não  havendo  ente  federal  neste  processo,  descabe
cogitar remetê-lo à Justiça Especializada, sob pena de explícito maltrato ao art.
109, I, da Constituição Federal.

Nesse sentido, o STJ, de maneira pacífica, já se manifestou que não
cabe  a  reunião  de  ações,  por  conexão,  quando  implicar  alteração  de
competência absoluta.

Cito precedentes nesse tom:

EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA. CONTINÊNCIA REUNIÃO DOS
PROCESSOS. IMPOSSIBILIDADE.  1. A reunião de ações, em razão de
reconhecimento  de  conexão,  não  se  mostra  possível  quando
implicar alteração de competência absoluta.  2. Agravo Interno não
provido.  (AgInt  no  AREsp  928.045/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  Segunda  Turma,  julgado  em  18/10/2016,  DJe
25/10/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO
FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA.CONEXÃO. NÃO APLICAÇÃO. EXISTÊNCIA DE
VARA ESPECIALIZADA EM RAZÃO DA MATÉRIA. COMPETÊNCIA ABSOLUTA.
1.  "A  reunião  de  ações,  por  conexão,  não  é  possível
quando implicar em alteração de competência absoluta" (AgRg no
Ag 1385227⁄MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA
TURMA, DJe de 26.10.2012). 2. Agravo regimental não provido. (AgRg
no REsp 1.463.148⁄SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
Segunda Turma, julgado em 2⁄9⁄2014, DJe 8⁄9⁄2014).

Rejeito, pois, a preliminar.

- DO MÉRITO RECURSAL: 

Extrai-se dos autos que o juízo  a quo extinguiu este feito,  sob o
argumento de que há idêntica demanda a tramitar na Justiça Federal; só que
lá, na Justiça Especializada, houve o acréscimo do DNIT no polo passivo.
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A sentença merece reforma.

Esta demanda foi distribuída em 02/12/2011, enquanto a da
Justiça Federal (Ação n. 0802181-46.2013.4.05.8200), que continua
em trâmite no sistema PJe, foi apresentada em 20/11/2013.

A  litispendência, quando existente, fulmina a segunda demanda;
nunca a primeira, estando, portanto, equivocado o juízo sentenciante.

Navegando nesse mar hermenêutico, transcrevo vários precedentes,
inclusive em âmbito pretoriano (STJ e TST) e deste TJPB, in verbis:

PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  VIOLAÇÃO  AO
ARTIGO  535  DO  CPC/1973.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  LITISPENDÊNCIA.
MARCO INICIAL PARA O AUTOR. PROPOSITURA DA AÇÃO. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. "Uma ação é idêntica à outra quando
tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido" (art.
301, § 2º, do CPC). 2. Os efeitos da litispendência, para o autor, são
produzidos desde a propositura da demanda. O fato de a relação
processual ainda estar incompleta antes do ato citatório não significa que
inexiste ação, uma vez que a pretensão já se encontra materializada por
meio  do  petitório  inicial.  3.  Hipótese  em  que,  configurada  a
litispendência,  é  de  rigor  a  extinção  da  segunda  ação  sem  a
resolução do mérito, sendo irrelevante para a data de citação do réu. 4.
Agravo interno não provido.  (AgInt no REsp 1609326/PI, Rel. Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  Segunda  Turma,  julgado  em
04/10/2016, DJe 13/10/2016).

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  TRÍPLICE  IDENTIDADE.  AÇÃO  JUDICIAL
ANTERIOR EM CURSO. LITISPENDÊNCIA. EXTINÇÃO DA SEGUNDA AÇÃO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARTIGO 485, INCISO V, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  Caracterizada  a  tríplice  identidade  de  partes,
causa de pedir e pedido entre as demandas e estando ambas em
curso, há litispendência entre elas, o que conduz à extinção da
segunda ação sem resolução de mérito,  nos termos do artigo 485,
inciso V, do Código de Processo Civil.  (TRF da 4ª Região, Processo AC
50432633820164047000  PR  5043263-38.2016.404.7000,  Órgão
Julgador:  Terceira  Turma,  Julgamento:  21  de  fevereiro  de  2017,
Relator: Des. Federal RICARDO TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA).
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PROCESSO CIVIL. LITISPENDÊNCIA. OCORRÊNCIA NA ESPÉCIE. EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. NECESSIDADE. SENTENÇA
MANTIDA. APELO IMPROVIDO. Há litispendência quando se constata
a existência de ação anteriormente ajuizada em que contendem
as mesmas partes, com identidade de causa de pedir  e pedido,
devendo, por consequência, ser extinta a segunda demanda, nos
termos do artigo 267, V e VI, do Código de Processo Civil. (TJSP, Processo
APL 00555531820138260506 SP 0055553-18.2013.8.26.0506, Órgão
Julgador:  35ª Câmara de Direito  Privado, Publicação: 10/02/2014,
Julgamento:  10  de  fevereiro  de  2014,  Relator:  Des.  MENDES
GOMES).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXONERAÇÃO E REDUÇÃO DE ALIMENTOS.
LITISPENDÊNCIA  RECONHECIDA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 267, V E §3º, DA LEI
ADJETIVA CIVIL. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA. RECURSO
APELATÓRIO  PREJUDICADO.  -  Uma  ação  guarda  identidade  com outra
quando  tem as  mesmas  partes,  a  mesma  causa  de  pedir  e  o  mesmo
pedido.  Tendo  sido  a  segunda  demanda  proposta  no  curso  da
primeira,  resta  configurada  a  litispendência. (TJPB  -
Acórdão/Decisão  do  Processo  n.  00294849720118152001,  Relator:
Des. JOSÉ RICARDO PORTO, j. em 30-09-2015).

APELAÇÃO  -  REVISIONAL  DE  CONTRATO  -  LITISPENDÊNCIA  -
PROSSEGUIMENTO DA SEGUNDA AÇÃO - INVIABILIDADE - EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇAO  DO  MÉRITO  -  REMESSA  DOS  AUTOS  PARA  MINISTÉRIO
PÚBLICO -  INDÍCIOS DE EXISTÊNCIA DE DELITO DE AÇÃO PÚBLICA –
POSSIBILIDADE.  Ocorrida  a  litispendência,  torna-se  inviável  o
prosseguimento da segunda ação proposta, devendo o feito ser
extinto  sem resolução  de  mérito.  Evidenciado  pelo  juiz  indícios  de
efetiva prática no processo de delito de ação pública, possível a remessa de
cópia dos autos para o Ministério Público para apurar a existência do delito,
ausente qualquer vinculação do  Parquet  à conclusão alcançada pelo juiz.
(TJMG,  AC  10701110350884001  MG,  Órgão  Julgador:  9ª  Câmara
Cível, Publicação: 16/09/2013, Julgamento: 10 de setembro de 2013,
Relator: Des. PEDRO BERNARDES).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECURSO  DE  REVISTA.  LITISPENDÊNCIA.
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. Constatada a identidade dos elementos
da ação entre a primeira e a segunda demanda interposta pelo
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autor, a extinção do segundo processo sem resolução de mérito é
medida  que  se  impõe,  nos  termos  do  artigo  267,  V,  do  Código  de
Processo  Civil.  Agravo  de  instrumento  que  se  nega  provimento.  (TST,
Processo  AIRR  306406820045010009  30640-68.2004.5.01.0009,
Órgão Julgador: 1ª Turma, Publicação: DJ 12/09/2008, Julgamento:
27 de agosto de 2008, Relator Min. LELIO BENTES CORRÊA).

Destarte,  deve  o  Juízo  Federal,  onde  foi  apresentada  a  segunda
demanda, perquirindo sobre os elementos das duas ações, reconhecer ou não a
litispendência.

À luz do exposto, dou provimento ao recurso apelatório, para,
modificando  por  inteiro  a  sentença  recorrida,  rechaçar  a  incidência  da
litispendência  e  determinar  o  retorno  dos  autos  à  origem,  a  fim  de que  o
processo siga seu itinerário natural.

Determino que seja enviada cópia integral destes autos à 2ª
Vara Federal de João Pessoa/PB, Seção Judiciária da Paraíba, a fim de
que, entendendo adequado, verifique eventual litispendência a incidir
sobre a Ação n. 0802181-46.2013.4.05.8200.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou do julgamento com ESTE
RELATOR (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição à
Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.
FERREIRA)  e com o  Excelentíssimo  Doutor  MIGUEL DE BRITTO LYRA
FILHO (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em substituição ao
Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 25 de abril de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator


